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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Indicação nº 365/2025 
Autoria: Vereador Randerson Leal 
Ementa: “Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Salvador, Bruno Reis, a 
construção de uma pista de Atletismo na cidade de Salvador - Bahia”. 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição objeto de estudo é regulamentada no Capítulo VII - Das Indicações, arts. 
209 a 2121 da Resolução 910/91 e suas alterações posteriores, sendo o texto do caput 
do art. 209, in verbis: “Art. 209. Indicação é a proposição através da qual o Vereador: I 
- sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato administrativo ou 
de gestão, ou o envio de Projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva; §1º a 
indicação, na hipótese do inciso I, será objeto de requerimento escrito, despachado pelo 
Presidente e publicado no Diário do Legislativo.”  
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada 
pesquisa em banco de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição 
legislativa que verse especificamente sobre o consignado na epígrafe. 
 
- A título de histórico legislativo, informamos que o projeto em análise consiste em 
reapresentação do PIN-44/20242, arquivado em 29/01/2025 com base no art. 1843 do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador. 
 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 
- Atendendo aos critérios da melhor técnica legislativa é importante mencionar que, 
segundo o art. 216 do Regimento Interno, “os Requerimentos que versem sobre a 
realização de obras, serviços ou providências, por parte de integrantes da administração 
pública, em qualquer esfera, serão encaminhados à Presidência, em formulário próprio, 
e por esta despachados.” 
 

Salvador, em 18 de agosto de 2025. 
 
 

 
Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
                   Arthur Henrique Linhares Calvetti 
                 Coordenador de Análise Legislativa 

 

 
1 Art. 210 Às Indicações não cabe emenda, e os respectivos pareceres e despachos serão submetidos à discussão e votação da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final. Art. 211 Nenhuma Indicação poderá ser transformada em Requerimento ou Moção, para efeitos regimentais, através de emenda. Art. 212 É vedada a apresentação de 
Indicação, na mesma sessão legislativa, que verse sobre o mesmo tema, mesmo que de Autores diferentes, prevalecendo, sempre, a ordem cronológica de apresentação. 
2 PIN-44/2024: “Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Salvador, Bruno Reis, a 
construção de uma pista de Atletismo na cidade de Salvador - Bahia." 
3 RICMS: Art. 184: Nos primeiros 30 (trinta) dias, contados do início de cada Legislatura, a Mesa ordenará o arquivamento de todas as proposições apresentadas na 
Legislatura anterior que estejam sem parecer ou com parecer contrário das Comissões competentes, excetuando-se os Projetos de autoria do Poder Executivo, as proposições 
já aprovadas em primeira discussão, e os Projetos de Resolução da Mesa ou de Comissão, sendo estes órgãos consultados a respeito. § 1º Caberá a qualquer Vereador 
solicitar, por escrito, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da Legislatura, o desarquivamento de qualquer Projeto apresentado naquela imediatamente anterior, o 
qual seguirá a tramitação regimental da fase em que fora arquivado. § 2º O requerimento de que trata o parágrafo anterior deverá conter indicação da natureza da 
proposição e seu respectivo número. 
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